
ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA  MILITAR

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Terça-feira – Recife, 29 de Novembro de 2011 - DGP  nº  A 1.0.00.0225

BOLETIM INTERNO DA DGP

Para conhecimento desta Diretoria e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia 30 ( Quarta-feira )

(Sem Alteração

2ª P A R T E

II – Instrução

(Sem Alteração)
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3ª P A R T E

 
III – Assuntos Gerais e  Administrativos  

1.0.0. ALTERAÇÃO DE  OFICIAL

1.1.0.  Auxílio Para Aquisição de Uniforme - Concessão

O Militar Estadual abaixo relacionado, requereu ao Exmo. Sr Comandante Geral, auxílio para 
aquisição de uniforme no valor de 01 (um) soldo e ½ (meio) de seu Posto, em virtude de sido promovido ao 
posto de 2º Ten PM, por conclusão do Curso de Formação de Oficiais da Administração.

Posto Mat. OME Prot/Data Nome Publicação
2º TEN PM 920911-5 3º BPM 5634574-7/04.10.11 JOSÉ  EVANDRO  DA 

SILVA
BGNº033/16.02.11

Despacho do Diretor: 

     1. INDEFERIDO: Quanto ao pagamento do valor de 01 (um) soldo e ½ (meio) de seu Posto, tendo em 
vista  o  novo  disciplinamento  jurídico  trazido  pela  Lei  Complementar  nº032/01  e  o  Parecer  da  PGE 
nº519/06, publicado no BG nº209, de 10 de Nov de 2006.

  2. DEFERIDO: Quanto ao pagamento de 01(uma) cota de valor nominal estabelecido no Anexo IV-E 
da referida Lei Complementar, respeitando-se o respectivo posto ou graduação. ( Nota nº 478/2011/DGP-
3 )

2.0.0. ALTERAÇÃO DE  CABO

2.1.0.  Requerimento Despachado

Cb PM Mat. 30.480-8/CASIS – ALDO TORQUATO DOS SANTOS, requereu autorização para 
o  pagamento  dos  vencimentos  da  graduação de Cabo PM, com efeitos  retroativos,  em decorrência  de 
promoção, a contar de 22DEZ2003, conforme ordem judicial. INDEFERIDO, com fundamento no art. 100, 
da Constituição Federal/88, tendo em vista que os pagamentos devidos pela Fazenda Pública em razão de 
condenação judicial submetem-se ao regime de Precatório Judicial ou de RPV, caso se trate de “obrigações 
de pequeno valor”, conforme definido em lei, a teor do disposto no § 3º, do citado art. 100 da CF/88, de 
acordo com as orientações prestadas pela Procuradoria Geral do Estado por meio do ofício nº 3254/2011-
PC, de 11.08.2011 e Encaminhamento/Consultiva nº 171/2011-AEAJA, de 16.08.2011. ( Nota nº 533/2011/
DGP-3 )

Cb PM Mat. 30.561-8/17º BPM – MARCELO JOSÉ DOS SANTOS, requereu autorização para 
o  pagamento  dos  vencimentos  da  graduação de Cabo PM, com efeitos  retroativos,  em decorrência  de 
promoção, a contar de 22DEZ2003, conforme ordem judicial. INDEFERIDO, com fundamento no art. 100, 
da Constituição Federal/88, tendo em vista que os pagamentos devidos pela Fazenda Pública em razão de 
condenação judicial submetem-se ao regime de Precatório Judicial ou de RPV, caso se trate de “obrigações 
de pequeno valor”, conforme definido em lei, a teor do disposto no § 3º, do citado art. 100 da CF/88, de 
acordo com as orientações prestadas pela Procuradoria Geral do Estado por meio do ofício nº 3254/2011-
PC, de 11.08.2011 e Encaminhamento/Consultiva nº 171/2011-AEAJA, de 16.08.2011. ( Nota nº 534/2011/
DGP-3 )
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Cb PM Mat. 26.759-7/DGP – GILVANEIDE TORRES DE LIMA, requereu autorização para o 
pagamento  dos  vencimentos  da  graduação  de  Cabo  PM,  com  efeitos  retroativos,  em  decorrência  de 
promoção, a contar de 22DEZ2003, conforme ordem judicial. INDEFERIDO, com fundamento no art. 100, 
da Constituição Federal/88, tendo em vista que os pagamentos devidos pela Fazenda Pública em razão de 
condenação judicial submetem-se ao regime de Precatório Judicial ou de RPV, caso se trate de “obrigações 
de pequeno valor”, conforme definido em lei, a teor do disposto no § 3º, do citado art. 100 da CF/88, de 
acordo com as orientações prestadas pela Procuradoria Geral do Estado por meio do ofício nº 3254/2011-
PC, de 11.08.2011 e Encaminhamento/Consultiva nº 171/2011-AEAJA, de 16.08.2011. ( Nota nº 568/2011/
DGP-3 )

Cb PM Mat. 24.026-5/BPRP – LUCIANO LUCAS FERREIRA FILHO, requereu autorização 
para o pagamento dos vencimentos da graduação de Cabo PM, com efeitos retroativos, em decorrência de 
promoção, a contar de 22DEZ2003, conforme ordem judicial. INDEFERIDO, com fundamento no art. 100, 
da Constituição Federal/88, tendo em vista que os pagamentos devidos pela Fazenda Pública em razão de 
condenação judicial submetem-se ao regime de Precatório Judicial ou de RPV, caso se trate de “obrigações 
de pequeno valor”, conforme definido em lei, a teor do disposto no § 3º, do citado art. 100 da CF/88, de 
acordo com as orientações prestadas pela Procuradoria Geral do Estado por meio do ofício nº 3254/2011-
PC, de 11.08.2011 e Encaminhamento/Consultiva nº 171/2011-AEAJA, de 16.08.2011. ( Nota nº 569/2011/
DGP-3 )

Cb PM Mat. 910.729-0/CAS – HENRIQUE EDUARDO DA SILVA, requereu autorização para 
o  pagamento  dos  vencimentos  da  graduação de Cabo PM, com efeitos  retroativos,  em decorrência  de 
promoção, a contar de 22DEZ2003, conforme ordem judicial. INDEFERIDO, com fundamento no art. 100, 
da Constituição Federal/88, tendo em vista que os pagamentos devidos pela Fazenda Pública em razão de 
condenação judicial submetem-se ao regime de Precatório Judicial ou de RPV, caso se trate de “obrigações 
de pequeno valor”, conforme definido em lei, a teor do disposto no § 3º, do citado art. 100 da CF/88, de 
acordo com as orientações prestadas pela Procuradoria Geral do Estado por meio do ofício nº 3254/2011-
PC, de 11.08.2011 e Encaminhamento/Consultiva nº 171/2011-AEAJA, de 16.08.2011. ( Nota nº 550/2011/
DGP-3 )

Cb PM Mat. 19.287-2/ACG – WILLIAMS PINHEIRO DE SOUZA, requereu autorização para o 
pagamento  dos  vencimentos  da  graduação  de  Cabo  PM,  com  efeitos  retroativos,  em decorrência  de 
promoção, a contar de 22DEZ2003, conforme ordem judicial. INDEFERIDO, com fundamento no art. 100, 
da Constituição Federal/88, tendo em vista que os pagamentos devidos pela Fazenda Pública em razão de 
condenação judicial submetem-se ao regime de Precatório Judicial ou de RPV, caso se trate de “obrigações 
de pequeno valor”, conforme definido em lei, a teor do disposto no § 3º, do citado art. 100 da CF/88, de 
acordo com as orientações prestadas pela Procuradoria Geral do Estado por meio do ofício nº 3254/2011-
PC, de 11.08.2011 e Encaminhamento/Consultiva nº 171/2011-AEAJA, de 16.08.2011. ( Nota nº 551/2011/
DGP-3 )

3.0.0. ALTERAÇÃO DE  SERVIDOR  PÚBLICO

3.1.0.  Freqüência - Comunicação

Comunicou a Chefe da Unidade de Controle e Administração de Pessoas do IRH, por meio do 
ofício  nº.  010/2011,  de  13.10.2011,  que a  servidora  pública  desta  Corporação,  ROSEANY MAXIMO 
PESSOA DOS SANTOS, matrícula nº 940.588-7, Auxiliar de Enfermagem, a qual se encontra  cedida, 
servindo à disposição daquele Instituto, obteve freqüência normal durante o  mês  de setembro de 2011.
( Nota nº 313/2011/DGP-5).



                                                 BOLETIM  INTERNO DA  DGP N A 1.0.00.0225                                             04
29 DE NOVEMBRO DE 2011

 Comunicou a Chefe da Unidade de Controle e Administração de Pessoas do IRH, por meio do 
ofício nº. 010/011 de 13.10.2011, que a servidora pública desta Corporação CHRISTIANA CARNEIRO 
MONTEIRO  SILVA  ROCHA,  matrícula  nº  980.103-0,  Fonoaudióloga,  a  qual  se  encontra   cedida, 
servindo à disposição daquele Instituto, obteve freqüência normal durante o  mês  de setembro de 2011.
( Nota nº 311/2011/DGP-5).

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina 

(Sem Alteração)
____x____

 ______________________________________
MARCOS LUIS CAMPELO LIRA –  Cel PM

 Diretor  de Gestão de Pessoas 
 

CO N F E R E:

___________________________________________
FERNANDO ARAÚJO JÚNIOR –  Ten Cel  PM
 Diretor Adjunto Interino de Gestão de Pessoas 

 
 

Difusão: DGP-1, DGP-2, DGP-3, DGP-4, DGP-5, DGP-6, DGP-7, DGP-8, DGP-9, DGP-10, G.I., Subchefia do 
EMG e Site da PMPE.

MENSAGEM BÍBLICA
  

“Por isso quem crê no filho tem a vida eterna; o que, todavia, se mantém rebelde contra o Filho não verá a 
vida, mas sobre ele permanece a ira de Deus.” (João 3.36)


